INAUGURAÇÃO DA RESIDÊNCIA FEMININA DA ASSOCIAÇÃO “ALTERNATIVA”
Ponta Delgada, 19 de Agosto de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Faz hoje, precisamente, 11 meses que o Governo Regional dos Açores cedeu, por protocolo, este edifício à Associação Alternativa para instalação de uma Residência Feminina com capacidade para 10 mulheres e cinco crianças e um gabinete administrativo.

As obras de recuperação do edifício e a aquisição de equipamento, num montante de 60.600 euros, proporcionaram os meios necessários para que esta nova resposta social cumpra a sua missão de contribuir para a promoção das competências de desenvolvimento pessoal e social das pessoas que aqui residem, bem como para a sua reinserção social e profissional.

Tal como em outras circunstâncias o fiz, não quero deixar de manifestar o meu apreço pessoal pelo trabalho pioneiro que esta Associação vem desenvolvendo nos Açores, com grande profissionalismo e voluntarismo, numa área, aliás, de intervenção tão difícil e sensível.

Nesta pequena cerimónia – incorporada, todavia, de significado – o Governo Regional agradece a todos os que, sem qualquer benefício pessoal, se dedicam com o coração e a razão aos que necessitam de ajuda. A diversidade de actividades desta Associação - financiada por um acordo de cooperação num montante anual de 108.110 euros para o seu funcionamento, e ainda, através de parcerias do Governo em áreas como a saúde, o emprego e a formação profissional – é indispensável no contexto objecto da sua actuação, pelo que o nosso apoio será sempre assegurado.
Os Açores não estiveram nem estão imunes à oferta e ao consumo de substâncias psicoactivas ilícitas como a droga, sendo essa realidade semelhante à do todo nacional.
Ignorar esse facto, porém, é ser cúmplice na sua propagação. Tudo devemos fazer para anular esses males, quanto tal é possível, ou para os controlar e reduzir. Trata-se de uma obrigação ética, que envolve governos e associações, bem como, em geral, cada cidadão.

O surgimento e a acção continuada desta Associação inscreve-se nessa ética social, dedicando-se à prevenção, acompanhamento e reinserção social de vítimas daquelas situações, à promoção de competências, à elaboração de projectos de vida individuais, bem como à reinserção profissional e auto-emprego e ao apoio familiar. 

Actualmente, a Associação Alternativa, através do Projecto de Luta Contra a Pobreza, e em parceria com departamentos governamentais da Saúde, Juventude, Emprego e Formação Profissional, Ambiente, Agricultura e com as Autarquias, e do Acordo de Cooperação com o nosso Instituto de Acção Social, dispõe de um programa, com diferentes níveis de intervenção, dirigido aos indivíduos e às famílias, inclusive entre reclusos. Este programa é composto por um conjunto de estratégias de intervenção que centra as suas acções na orientação médica, no acompanhamento psicoterapêutico e psicossocial, na formação de competências sócio-emocionais, nos grupos de inter-ajuda, na formação profissional, no emprego apoiado, no empreendimento social e ambiental, na ocupação dos tempos livres e no Desporto. 

Por forma a que algumas dessas acções sejam realizadas fora dos contextos sociais potencializadores da dependência e que todo o trabalho permita capacitar as pessoas para a sua autonomia e independência pessoal futura, foi necessário avançar para a criação de uma Rede Interna de Residências e Apartamentos Apoiados. 

Este imóvel, que foi cedido pelo Governo, permitiu criar uma residência para mulheres com problemas de toxicodependência, fortalecendo a resposta de alojamento apoiado da Associação, uma vez que, está já em funcionamento uma residência para homens e três apartamentos de acolhimento familiar, permitindo, nesses casos, que pais e filhos permaneçam juntos. Com mais esta Residência a rede de alojamento apoiado ficará com capacidade para 30 adultos e 11 crianças. Vamos, certamente, continuar a ampliar as respostas neste domínio. 
As residências apoiadas têm, assim, por objectivo, sustentar todo o processo de reabilitação e reinserção de pessoas que, voluntariamente, desejem abandonar as dependências. 

Entretanto, o Governo Regional criou, em Janeiro deste ano, o Programa Regional para Prevenção do Uso e Abuso de Substâncias Psicoactivas/Drogas, que terá a duração de quatro anos, ciclo em que pretendemos manter uma coerência de formação e de intervenção junto de grupos alvos, como crianças e adolescentes, doentes em tratamento e profissionais, educadores e formadores sociais.

O Programa Regional privilegia as áreas da prevenção primária, redução de riscos e minimização de danos, tratamento, reinserção social, formação, investigação e informação, estatística, cooperação internacional, descriminalização do consumo, e é alvo de avaliações regulares, as quais irão permitir uma actualização constante face a novos dados relacionados com esta problemática.

Antes, e concomitantemente à aprovação deste Programa, temos desenvolvido múltiplas actividades, as quais, de forma exaustiva, anunciei no Seminário Europeu 2004 sobre Toxicodependências, que se realizou em Ponta Delgada no passado mês de Maio.
Naturalmente que este combate pelos jovens e pelas nossas famílias é muito difícil, sobretudo porque não depende exclusivamente de nós, de uma região ou de um país. Não se trata de um combate mediático ou de palavras. Requer, sim, muita acção. Tudo faremos, como até aqui, para intensificar e reforçar as medidas para enfrentarmos com eficácia crescente os problemas da toxicodependência. Desejo, por isso, o maior sucesso em mais este projecto.
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